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Advogado :  Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314-A)

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA 
DE NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA APELAÇÃO. 
AÇÃO  INGRESSADA NO  JUIZADO  E  APÓS  NA 
VARA  CÍVEL  DESTA  CAPITAL  ALVITRANDO 
NULIDADE  DE  CLÁUSULAS  CONVENCIONAIS 
ALUSIVA A UM  MESMO  CONTRATO.  EFICÁCIA 
PRECLUSIVA DA COISA JULGADA.  IMPOSIÇÃO. 
INCONFORMISMO.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO 
DESACERTO  DO  DECISUM.  MANUTENÇÃO. 
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno é uma modalidade de insurgência 
cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória, 
terminativa ou definitiva proferida pelo relator, nos 
moldes do art. 1.021, do Código de Processo Civil.

-  Nos  termos  do  art.  474,  do  então  Código  de 
Processo  Civil,  cuja  redação  restou  praticamente 
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reproduzida no art.  508,  do atual  Código de Ritos, 
“Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-
se-ão  deduzidas  e  repelidas  todas  as  alegações  e 
defesas,  que  a  parte  poderia  opor  assim  ao 
acolhimento como à rejeição do pedido.”.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  159/168, 
interposto  por Ivan  Carlos  Pereira  da  Silva contra  decisão  monocrática  de  fls. 
150/157, por meio da qual esta relatoria, nos autos da Ação Declaratória ajuizada em 
face da Aymoré, Crédito, Financiamento e Investimento S/A, negou seguimento ao 
Recurso Apelatório, de fls. 92/105, tendo em vista a constatação do instituto da coisa 
julgada.

Em suas razões, o recorrente alega a violação ao art. 
557,  do  então  Código  de  Processo  Civil,  pois  não  seria  o  caso  de  julgamento 
monocrático,  por  ausência  de  jurisprudência  pacífica  no  respectivo  Tribunal  de 
Justiça. Outrossim, rebate a ocorrência de coisa julgada nos autos, pois, em sede do 
Juizado Especial Cível, o pleito era sobre a legalidade da TAC/TEC, diferentemente 
do  pedido  inserto  na  vertente  demanda.  Logo,  observando  que  a  declaração  de 
nulidade se referia a outras cláusulas contratuais que não passaram sob o crivo do 
Poder Judiciário, afasta-se, então, a extinção sem resolução do mérito, nos moldes do 
art. 267, V, do Código de Processo Civil.

Em  resposta,  Aymoré,  Crédito,  Financiamento  e 
Investimento  S/A  apresentou  contrarrazões  às  fls.  172/174,  pugnando  pela 
manutenção do decisum guerreado, seja pela configuração da coisa julgada, ou pela 
ausência de prova da abusividade das taxas cobradas no contrato firmado entre as 
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partes.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como é cediço, à luz do art. 1.021, caput, do Código 
de Processo Civil, a decisão proferida pelo relator caberá agravo interno. Porém, esse 
pronunciamento judicial  pode ser revista por órgão de maior envergadura,  assim 
definido pelas normas regimentais de cada tribunal, porquanto, nada obstante, em 
algumas situações, a delegação de atribuições ao membro da Corte, seja necessária à 
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em 
última análise, do colegiado.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de 
qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da 
decisão ora combatida, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado, motivo 
pelo qual a reafirmo na íntegra:  

Na hipótese vertente, o Magistrado de primeiro grau 
reconheceu  a  coisa  julgada  alegada  pelo  apelante, 
haja vista ter havido pronunciamento sobre o caso 
concreto, qual seja nulidade na cobrança de tarifas 
administrativas  correspondente ao contrato de fls. 
14/17,  pactuado  entre  as  partes,   inclusive,  com 
pedido de dano moral e repetição do indébito.
Nessa senda, analisando a documentação encartada 
pelo próprio autor,  fls.  14/24, ocorreu, realmente,  a 
coisa julgada.
Explico.
Na sentença proferida perante o Juizado, fls. 19/20, 
noticia-se o manejo de ação postulando a nulidade 
de  cláusulas  do  contrato  de  financiamento  de 
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veículo, requerendo a repetição de indébito, da tarifa 
de abertura de crédito,  gravame eletrônico, e dano 
moral, julgado procedente o pleito, com recebimento 
de R$ 4.679,64 (quatro mil seiscentos e setenta e nove 
reais e sessenta e quatro reais).
Na presente lide, o promovente visa mais uma vez 
declarar a nulidade de cláusulas do mesmo contrato, 
agora  sob  a  alegação  de  nulidades  das  acessórias, 
entre os quais juros e IOF, com restituição do valor 
indevidamente pago.
Data venia, não merece guarida a pretensão recursal.
Ao forcejar a primeira ação, visando à nulidade de 
cláusulas  contratuais,  sobretudo,  alusiva  a  mesma 
convenção,  com  procedência  do  pedido,  há 
identidade  entre  as  lides  ajuizadas  pelo  autor  em 
desfavor do promovido.
Digo isso porque a súplica correspondente ao IOF, 
juros,  e  os  itens  de  fl.  05,  com o  montante  de  R$ 
24.589,82 (vinte e quatro mil quinhentos e oitenta e 
nove  reais  e  oitenta  e  dois  centavos),  constituem 
decorrência  lógica  da  causa  de  pedir  e  do  pedido 
principal, qual seja a revisão contratual, razão pela 
qual resta configurada a existência de coisa julgada, 
tendo o Magistrado singular agido acertadamente ao 
julgar extinto o feito sem exame de mérito, conforme 
preceitua o art. 267, V, do Código de Processo Civil. 
Segue o dispositivo:
Art.  267. Extingue-se o processo,  sem resolução de 
mérito:
(…)
V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, 
litispendência ou de coisa julgada”.

Como alhures explicitado,  o art. 474, do Código de 
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Processo Civil, que trata da eficácia preclusiva da coisa julgada, prevê que, com o 
trânsito  em  julgado  da  decisão,  reputar-se-ão  deduzidas  e  repelidas  todas  as 
alegações e defesas que a parte poderia ter levado ao processo para fundamentar o 
acolhimento ou a rejeição do pedido, isto é, não apenas as matérias deduzidas, mas 
as  dedutíveis  pelas  partes.  Redação  esta  praticamente  reproduzida  na  novel 
Codificação, em específico, no art. 508.

E,  na  jurisprudência  recente  adotada  à  espécie, 
confirma-se que o agravante teve a chance de, em sede de Juizado Cível, postular a 
nulidade das cláusulas, entre os quais se incluiria o previsto no rol de pedido de fls.  
08/09, senão vejamos: 

RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REPARAÇÃO  DE  DANOS.  EXTINÇÃO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  COISA  JULGADA. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÃO ANTERIORMENTE 
DEDUZIDA  PERANTE  JUIZADO  ESPECIAL. 
EFICÁCIA  PRECLUSIVA  DA  COISA  JULGADA. 
ARTIGO 474 DO CPC. RECURSO DESPROVIDO. O 
ordenamento  jurídico  não  permite  a  reabertura  de 
nova  ação  judicial  sobre  os  mesmos  fatos  e 
fundamentos jurídicos diretamente relacionados com 
o  pedido  objeto  de  processo  anterior  já  julgado 
meritoriamente, na medida em que todos esses fatos 
encontram-se encobertos pela eficácia preclusiva da 
coisa julgada. Inteligência do art. 474 do CPC. (TJMT; 
APL 12937/2016; Várzea Grande; Relª Desª Marilsen 
Andrade  Addário;  Julg.  08/06/2016;  DJMT 
14/06/2016; Pág. 82).

E, 

AÇÃO DE COBRANÇA. COISA JULGADA. Pedido 
de  ressarcimento  dos  juros  incidentes  sobre  tarifas 
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declaradas  abusivas  em  ação  ajuizada  no  Juizado 
Especial, com decisão transitada em julgado. Eficácia 
preclusiva da coisa julgada.  Art.  474, CPC. Matéria 
deveria  ter  sido  deduzida  na  ação  declaratória, 
inclusive porque os juros  constituem acessórios  do 
valor principal. Extinção do processo sem resolução 
do  mérito  que  fica  mantida.  RECURSO 
DESPROVIDO. (TJSP;  APL  1000220-
77.2015.8.26.0673;  Ac.  9327884;  Adamantina; 
Vigésima Terceira  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel. 
Des.  Sérgio  Shimura;  Julg.  30/03/2016;  DJESP 
15/04/2016).

Embora  rebata  a  similitude  nos  pedidos,  é  fato 
incontroverso que a causa de pedir  - nulidade de cláusulas contratuais abusivas - é a 
mesma.  Assim,  ainda  que  se  considerasse  que  os  pedidos  não  são  exatamente 
idênticos, pois aqui o autor pede a devolução em dobro das tarifas discriminadas na 
fl.  05,  na  outra  ação  pediu  a  devolução  da  tarifa  de  TAC,  fl.  19,  incide  sobre  a 
pretensão do autor a eficácia preclusiva da coisa julgada, considerando as alegações 
que deveriam ter sido feitas na ação de repetição de indébito ingressada no Juizado 
Especial Cível da Comarca da Capital. 

Ora,  pensar  diferente  induziria  a  possibilidade  de 
um contratante ajuizar demanda na Justiça e, tendo seu pleito procedente, ingressar 
novamente  com  pedido,  a  fim  de  angariar  mais  vantagem  com  a  eventual 
abusividade  de  cláusula  contratual,  afrontando  sobremaneira  os  princípios  da 
segurança jurídica e da boa-fé processual.

Então,  tendo  a  decisão  atacada  sido  proferida  em 
consonância com a jurisprudência e a legislação correlatas ao tema, de sorte que é de 
se  concluir  pela  manutenção do julgado em sua integralidade, não restando,  por 
conseguinte, outro caminho, senão o de desprovimento do agravo interno.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
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AGRAVO INTERNO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 12 de julho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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